
Governo Temer bota a culpa
da crise nos servidores

O Sintrajusc convoca toda a categoria a partici-
par, nesta quarta-feira, 29 de novembro, na Justiça
Federal, da Assembleia Geral para deliberar sobre
adesão à Greve Nacional convocada pelas Centrais
Sindicais no dia 5 de dezembro contra o desmonte
da Previdência Social e em defesa dos direitos dos
trabalhadores.

A data apontada pelas centrais é véspera do dia já
ventilado pelo governo como possível dia de vota-
ção da reforma da Previdência (PEC 287) no plená-
rio da Câmara dos Deputados.

Com o objetivo de garantir novos apoios à refor-
ma da Previdência, o governo apresentou quarta-fei-
ra passada (22/11) um novo texto, que traz algumas
alterações, mas mantém as principais ameaças ao di-
reito à aposentadoria dos servidores públicos e dos
trabalhadores do setor privado.

A nova proposta, apresentada por Arthur Maia,
mantém a regra mais dura para os servidores públi-
cos, com o tempo mínimo de contribuição em 25
anos, como está na proposta original.

Além disso, os proventos de aposentadoria não
poderão ser superiores ao limite máximo estabele-
cido para o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), forçando os servidores a contribuir para a

previdência privada. A turma já está se organizando
para botar a mão nesses recursos. Em julho, foi rea-
lizado na FIESC o evento “Previdência Complemen-
tar: Oportunidades e Confiabilidade”, para atualizar
com informações os que são do setor.

IDADE MÍNIMA MANTIDA

No novo texto, o governo manteve, para os seto-
res público e privado, um dos pontos mais perversos
da reforma da Previdência: os 40 anos de contribui-
ção para que o trabalhador possa se aposentar com
os 100% da média a que tem direito, a chamada inte-
gralidade.

Além disso, a proposta mantém a idade mínima
de aposentadoria de 65 anos para homens e de 62
para mulheres, patamar ainda alto para as trabalhado-
ras, considerando a dupla jornada e o alto índice de
informalidade entre elas.

Com o argumento falacioso de que os servidores
têm estabilidade e mais privilégios que os demais
trabalhadores, o governo reforça, com essas medi-
das, seu projeto de desmonte do serviço público e
ainda coloca um setor da população contra o outro.

O seu recuo também não passa de encenação para

Assembleia geral
quarta (29) na JF
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DESMONTAR A PREVIDÊNCIA É PARTE DO PROJETO DE FRAGILIZAR O SERVIÇO PÚBLICO
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Sintrajusc ingressa com ação contra confisco previdenciário

Movimentação e teletrabalho
são temas de reunião no TRT

agradar aos parlamentares preocupados com as elei-
ções de 2018, uma vez que mantém o eixo central da
reforma, forçando que todos contribuam muito mais
tempo do que os 15 ou os 25 anos para poderem re-
ceber um salário melhor na aposentadoria.

Resumo preparado pelo DIAP (disponível na ín-
tegra no site do Sintrajusc) revela que a unicidade de
tratamento, no novo texto da proposta, entre servi-
dores públicos e demais empregados se dá assim:

1) idades de aposentadoria equivalentes (sendo in-
clusive mais rígidas para o servidor público ao longo
da fase de transição);

2) regras equivalentes para pensão e acumulação
de pensão;

O ingresso da ação judicial contra a Medida Pro-
visória (MP) 805/2017, que aumenta a alíquota
previdenciária dos servidores de 11% para 14%, será
na quarta-feira, dia 29, às 16 horas, em Ato na Justi-
ça Federal, onde também haverá Assembleia.

Os Sindicatos irão também organizar Ato em
Brasília para, neste dia, ocupar o Congresso Nacio-
nal em defesa dos direitos e contra a reforma da Pre-
vidência, a MP 805 (que vale a partir de fevereiro de
2018) e a Emenda Constitucional 95 (congelamento

de gastos públicos por 20 anos). Pelo Sintrajusc, irá
a Brasília a servidora aposentada Maria José
Olegário.

Além do ingresso simbólico da ação (pois o pro-
cesso é eletrônico), haverá palestra com o advo-
gado Luiz Fernando Silva, especialista em assun-
tos previdenciários. Ele irá tirar dúvidas sobre as mu-
danças recentes anunciadas pelo governo Temer para
tentar aprovar a proposta de reforma da Previdência
no início de dezembro na Câmara dos Deputados.

O Sintrajusc irá protocolar na Administração do
TRT-SC requerimento questionando pontos das por-
tarias que dispõem sobre a movimentação de ser-
vidores e a realização de teletrabalho. As questões
foram antecipadas à diretora geral Ana Paula
Volpato Wronski em reunião na sexta-feira (24),
quando a coordenadora Denise Zavarize também
reafirmou a inconformidade do Sindicato com a
reestruturação do Tribunal ditada pela Resolução
219 do CNJ.

Sobre a movimentação de servidores, o Sindi-
cato questionou, entre outros, pontos como a sub-
jetividade nos editais de remoção se forem utili-
zados critérios como entrevistas; a exigência de
“quarentena” de três anos; o exíguo prazo (2 dias
úteis) para inscrição no processo seletivo. Em re-
lação ao teletrabalho, foi pedida a reavaliação da
vedação aos servidores fora da jurisdição.

EDITAL DE ASSEMBLEIA GERAL
DO SINTRAJUSC

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sindi-
cato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal
no Estado de Santa Catarina (SINTRAJUSC),
conforme estabelece o artigo 38 do Estatuto Sindical,
faz saber aos trabalhadores do Judiciário Federal de
Santa Catarina que será realizada ASSEMBLEIA
GERAL no dia 29 de novembro de 2017, quarta-
feira, às 16 horas, na Justiça Federal (av. Beira-mar
Norte) em Florianópolis, SC, com o seguinte ponto
de pauta:

1-Mobilização contra a reforma da Previdência e o
aumento da alíquota previdenciária de 11% para
14%;
2-Deliberação sobre adesão à Greve Nacional
convocada pelas Centrais Sindicais.

Florianópolis, 24 de novembro de 2017
Diretoria Executiva do Sintrajusc

3) regras equivalentes para o cálculo dos benefí-
cios por invalidez;

4) fórmula de cálculo pela média para servidores
e demais empregados, inclusive para os servidores
que entraram antes de 2003 (a não ser que se apo-
sentem com 62/65 anos).

A luta para derrotar o Palácio do Planalto nessa
proposta continua necessária e urgente. Os servido-
res do Judiciário, em parceria com as demais cate-
gorias do funcionalismo e com os trabalhadores do
setor privado, devem intensificar a pressão nas ruas,
nos locais de trabalho e no Congresso Nacional. Por
isso é fundamental a ampla participação na Assem-
bleia. Com informações do Sintrajufe




